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EDITAL DE LICITAÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 48/2014
PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2014
TÍTULO:  CONTRATAÇÃO DE EMPERSA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE ASSISTENCIA MÉDICA-AMBULATORIAL, MÉDICO-HOSPITALAR, LABORATORIAL E CONSULTAS MÉDICAS AOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE PALMITOS E SEUS DEPENDENTES , EMPREGADOS PUBLICOS MUNICIPAIS E AGENTES POLITICOS DO MUNICIPIO, CONFORME DISCIPLINA A LEI MUNICIPAL Nº 3.520/2011 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2011

Tipo de Licitação: Menor preço.

Forma de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL 

Forma de Fornecimento: Parcelada.
Regência: Lei 10.520/2002 e Lei Complementar 123/2006.

Data e horário de apresentação dos envelopes: 10/04/2014, às 09:00 horas.

Data e horário da abertura dos envelopes: 10/04/2014, às 09:30 horas.

Local de apresentação e abertura dos envelopes: Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Palmitos, na Rua Independência, nº 100, Centro - Palmitos/SC.

O Município de Palmitos juntamente com suas unidades gestoras, em conformidade com a legislação e normas pertinentes, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo Menor Preço Global, dispondo no presente Edital as condições de sua realização.

1    DO OBJETO. 

1.1    A presente licitação tem por objeto a  CONTRATAÇÃO DE EMPERSA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE ASSISTENCIA MÉDICA-AMBULATORIAL, MÉDICO-HOSPITALAR, LABORATORIAL E CONSULTAS MÉDICAS AOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE PALMITOS E SEUS DEPENDENTES, EMPREGADOS PUBLICOS MUNICIPAIS E AGENTES POLITICOS DO MUNICIPIO, CONFORME DISCIPLINA A LEI MUNICIPAL Nº 3.520/2011 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2011, com cobertura em todo o território nacional, conforme as condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2    A prestação dos serviços objeto da presente licitação será regida pelo disposto na Lei nº 8.666/93, na Lei nº 9.656/98, observando-se ainda as disposições da Lei Municipal nº 3.520/2011 de 28/11/11, e demais legislações aplicáveis à matéria.


2    DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1    Somente poderão participar da presente licitação as empresas que atenderem a todas as exigências deste Edital e seus anexos e apresentem  os documentos nele exigidos, em original  ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de Notas e Ofício competente, ou por servidor da Administração Pública ou da Equipe de Apoio do Pregão, devidamente qualificado, ou publicação em órgão da imprensa oficial.
2.2.    Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.
2.3.    Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concordata, concurso de credores, recuperação judicial, processo de insolvência, dissolução ou liquidação, empresas estrangeiras que não funcionem no País, que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja a sua forma de constituição, nem aquelas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar com o Ministério das Comunicações, bem como servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação ou a empresa de que tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.


3    DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 
3.1    Cada licitante apresentar-se-á com apenas um representante legal que, devidamente munido de credencial, será o único admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório, respondendo por sua representada, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, devendo, ainda, no ato da entrega dos envelopes, identificar-se junto ao Pregoeiro, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente.
3.2    O credenciamento far-se-á através dos seguintes documentos:
3.2.1    Quando o licitante for representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tanto:
a)    registro comercial, no caso de empresa individual;
b)    ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores;
c)    inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;
3.2.2    Quando o licitante for representado por procurador deverá ser apresentada procuração, através de instrumento particular com firma reconhecida ou instrumento público, estabelecendo poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, acompanhada, conforme o caso, de um dos documentos citados no item 3.2.1, para fins de confirmação dos poderes para subscrevê-la.
3.2.3 A proponente deverá apresentar inicialmente e em separado dos envelopes, Declaração de que é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso), enquadrada na forma da Lei Complementar 123/2006 e IN 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC), sob pena de ser desconsiderada tal condição (Anexo V deste Edital).
3.3    Os documentos mencionados no item 3.2. poderão ser apresentados em original ou cópia autenticada, separados dos envelopes de proposta e documentação.
3.4    Cada representante poderá representar somente uma única licitante.
3.5    O representante legal da licitante que não se credenciar perante o Pregoeiro ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, enfim, para representar a licitante durante a reunião de abertura do certame. Neste caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais e mantido o seu preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

4    DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 4.1    No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, presentes os licitantes e demais pessoas interessadas, o Pregoeiro declarará aberta a sessão e receberá, em envelopes distintos e lacrados, as propostas e os documentos exigidos para habilitação.
4.2    Na parte externa dos respectivos envelopes deverão constar os seguintes dados:

ENVELOPE N° 01 – “PROPOSTA DE PREÇOS”
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS
PREGÃO PRESENCIAL N° 020/2014
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ N°

ENVELOPE N° 02 – “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”
PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS
PREGÃO PRESENCIAL N° 020/2014
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ Nº

4.3    Após o Pregoeiro declarar encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro será recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos preliminares relativos à proposta ou à documentação apresentada.
4.4    A abertura dos envelopes será iniciada no local, data e horário indicados no preâmbulo, em ato público, do qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e licitantes presentes.
4.5    Na hipótese de não haver expediente no dia fixado no preâmbulo, os eventos respectivos ficam transferidos para o primeiro dia útil subseqüente, mantidos o horário e o local preestabelecidos.
4.6    Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, dando-se início ao recebimento dos envelopes.
4.7    Serão abertos, primeiramente, os envelopes contendo as propostas de preços, que deverão ser lidas, conferidas e rubricadas pelo Pregoeiro e pelos participantes que assim o desejarem.
4.8    Para conferência das propostas apresentadas, poderá o Pregoeiro suspender a sessão, marcando nova data para reabertura do pregão.

5    DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
5.1    As propostas serão entregues em envelopes lacrados contendo na parte externa as indicações: Razão Social da licitante, número do Pregão e a expressão “PROPOSTA DE PREÇOS”.
5.2    As propostas deverão ser apresentadas em uma via, em papel timbrado da empresa, contendo razão social, e CNPJ, rubricada em todas as suas folhas, carimbadas e assinadas na última pelo titular ou representante legal, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e ainda, consignando o valor total com valores em moeda corrente nacional e prazo de execução.
5.2.1.    Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os tributos e demais encargos, bem como deverá conter todos os elementos essenciais para a execução dos serviços;
5.2.2    Prazo de validade da proposta de 60(sessenta) dias contados da data de sua apresentação;
5.2.3    Razão social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ, banco, agência e número da conta-corrente e praça de pagamento, e-mail, telefone e celular do representante da empresa e o nome dos responsáveis para assinatura do contrato, sendo que a falta destas informações não acarretará desclassificação;
5.2.4    Descrição clara e inequívoca do serviço ofertado, consoante Anexo IV (Proposta de Preços);
5.2.5    Apresentar relação com a rede de prestadores/atendimento credenciada para o Plano de Assistência Médico-Hospitalar que passa garantir atendimentos aos servidores e familiares que venham aderir ao plano, em âmbito nacional contemplando atendimento de médicos/consultórios, laboratórios e hospitais em todas as Unidades da Federação;
5.2.5.1    Na relação mencionada no item anterior deve constar no mínimo 03 (três) hospitais próprios ou credenciados/referenciados do Estado de Santa Catarina, 01 (um) no Município de Palmitos, 10 (dez) hospitais no Oeste de Santa Catarina, os quais deverão apresentar, pelo menos, a seguinte infra-estrutura:
a)
Pronto Socorro;
b)
Internação com acomodação em enfermaria e/ou apartamento; 
c)
Procedimentos médicos/serviços auxiliares para cirurgias;
d)
Relação especifica de médicos para cada área;
5.2.5.2 Ao menos um hospital à 50 km com CTI (Centro de Terapia Intensiva).
5.3    Não se considerará oferta de vantagem não prevista neste edital, preços ou vantagens baseadas nas propostas dos demais licitantes.
5.4    Não se admitirá propostas com preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero.
5.5    Não serão aceitas propostas alternativas e com preços incompatíveis com os estimados.

6    DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
6.1 No dia, horário e local indicados no preâmbulo do Edital, o Pregoeiro e a equipe de apoio reunir-se-ão em sala própria, na presença dos representantes de cada proponente participante, procedendo como adiante indicado. 

6.2 Realizará o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, que consistirá na comprovação de que possui poderes para formulação de ofertas e lances verbais, para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, conforme Cláusula Terceira do presente Edital.

6.2.1 A não comprovação de que o interessado ou seu representante legal possui poderes específicos para atuar no certame, impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se em ata o ocorrido.

6.3 Deverão ser apresentadas, ainda, a Declaração para Habilitação e Declaração de que a proponente é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso) enquadrada na forma da Lei Complementar 123/2006 e IN 103/2007 do Departamento de Registro do Comércio (DNRC), sob pena de ser desconsiderada tal condição.
7.4 Abrir-se-ão os envelopes n.º 01 "PROPOSTA DE PREÇOS" das empresas que entregaram os envelopes até o dia e horário indicado apraza do no Edital.

6.4.1 O pregoeiro e a equipe de apoio rubricarão e submeterão a rubrica de todas as proponentes os documentos contidos no certame. O Pregoeiro procederá à verificação do conteúdo do envelope n.º 01, em conformidade com as exigências contidas neste Edital. 

6.4.2 O Pregoeiro classificará a proponente que apresentar a proposta de Menor Preço Global e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) relativamente à proposta de preço de menor valor; ou classificará as 03 (três) propostas de preços de menor valor apresentadas pelas proponentes, quando não ocorrer pelo menos 03 ofertas no intervalo de 10% (dez por cento), excetuadas aquelas propostas que estão superiores ao valor máximo estipulado no edital.

6.4.3 Às proponentes classificadas, conforme sub-item 7.4.2,  será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço.

6.4.3.1 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, na ordem decrescente de preços.

6.4.3.2 Fica a encargo do Pregoeiro a fixação de parâmetros mínimos de valores sobre os lances verbais, podendo, inclusive, alterá-los no curso da sessão (estipulação de valores mínimos entre um lance e outro).

6.4.3.3 O pregoeiro poderá fixar tempo máximo para que as licitantes calculem e ofereçam novos lances.

6.4.3.4 Dos lances ofertados não caberá retratação.

6.4.3.5 A proponente que desistir de apresentar lance verbal quando convocado pelo Pregoeiro, será excluída da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pela mesma, para efeito de ordenação das propostas.

6.4.4 Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro fará a classificação provisória pela ordem crescente dos preços apresentados.

6.4.5 Procedida a classificação provisória e verificado que o melhor preço foi apresentado por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, o Pregoeiro abrirá o seu envelope de habilitação, e caso a habilitação fiscal não estiver regular, o mesmo intimará a licitante para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período mediante requerimento justificado, proceder a regularização da documentação mediante apresentação das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

6.4.6. Regularizada a habilitação fiscal pela licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a mesma será declarada vencedora do certame.

6.4.7. Caso não ocorra a regularização da habilitação fiscal da licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, no prazo concedido, a mesma será declarada excluída do certame, aplicando-se-lhe a penalidade de que trata o item 14 deste Edital, e retomando a licitação na forma do item 7.4.5 ou 7.4.8.

6.4.8. Procedida a classificação provisória e verificado que o melhor preço/lance não foi apresentado por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, o Pregoeiro verificará o eventual empate legal das propostas, na forma do parágrafo 2º do art. 44 da LC 123/2006, para aplicação do disposto no art. 45 daquele Diploma Legal.

6.4.9. Ocorrendo empate fictício, na forma da lei, o Pregoeiro procederá da seguinte forma:

I - a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da classificação provisória, situação em que, após a verificação da regularidade fiscal (na forma dos itens anteriores), será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II - não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma do inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do parágrafo 2º do art. 44 da LC 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no parágrafo 2º do art. 44 da LC 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.4.10. O prazo para apresentação de nova proposta será de até 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito de inovar em seu preço (art. 45, parágrafo 3º da LC 123/2006).

6.4.11. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da LC 123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

6.4.12.Será assegurada, como critério inicial de desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

6.4.13. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da proposta da primeira classificada por item, lote ou global (conforme o caso), quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.

6.4.14 Será desclassificada a proponente que: 

a) deixar de atender a alguma exigência constante deste Edital; 

b) apresentar oferta de vantagem não prevista no Edital ou vantagem baseada nas propostas dos demais proponentes; 

c) apresentar preços manifestamente inexeqüíveis ou que ultrapassem o valor máximo unitário, e/ou global, e/ou por lote, estipulado no Edital (artigo 4º, inciso VII da Lei 10.520/2002).

6.4.15 Para fins de aferição de inexeqüibilidade das propostas, o Pregoeiro determinará que a licitante deverá fazer prova de que possui condições de cumprir o objeto do Edital, através da planilha pormenorizada com a devida comprovação (documentos, notas fiscais, recibos, etc...) que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado, na forma do artigo 48, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

6.4.16 Sendo aceitável a proposta de menor preço por item, lote ou global (conforme o caso), será aberto o envelope contendo a Documentação de Habilitação da licitante vencedora, para confirmação das suas condições habilitatórias, com base nas exigências constantes neste Edital. 

6.5. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos.

6.5.1. Será julgada inabilitada a proponente que: 

a) deixar de atender alguma exigência constante do presente Edital, 

b) apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal. 

6.5.2. Em face dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123/2006, o Pregoeiro adotará o seguinte procedimento quando a vencedora for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte:
a) serão analisados os documentos não integrantes da regularidade fiscal, decidindo-se sobre o atendimento das exigências constantes do Edital, de forma que serão inabilitados os licitantes que apresentarem irregularidades em relação a estas exigências;

b) serão analisados os documentos relativos à regularidade fiscal, declarando-se:

b.1. o atendimento das exigências constantes do Edital com a respectiva habilitação; ou 

b.2. o desatendimento das exigências constantes do Edital com a suspensão do julgamento da habilitação fiscal em relação aquela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante, para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis, por igual período mediante requerimento justificado (art. 45, parágrafo 1º da LC 123/2006), proceder a regularização da documentação mediante apresentação das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

6.5.2.1.Ocorrendo a situação estabelecida no item b.2. acima, o licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte poderá se manifestar, na própria reunião, sob pena de decadência, sobre a desistência de sua proposta acaso não vislumbre a possibilidade de regularização da habilitação fiscal na forma da lei, isentando-se de eventual penalização em caso de ser declarada vencedora do certame.

6.6. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro declarará a vencedora, proporcionando à seguir, a oportunidade às licitantes para que se manifestem acerca da intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta desta manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de  recurso por parte das licitantes, registrando na Ata da Sessão, a síntese dos motivos para a futura impetração de recurso, bem como o registro de que todos as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias consecutivos, após o término do prazo do recorrente para juntada de memoriais - razões de recursos do recorrente - art 4º XVIII (03 dias consecutivos), proporcionando-se a todos, vista imediata do processo no Departamento de Compras.

6.7. A ausência da proponente ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á renúncia ao direito de recorrer. 

6.8. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e a(s) licitante(s) presente(s).

6.9. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.

6.10. Não considerar-se-á qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos.

6.11. A presente licitação para os efeitos de julgamento será do tipo "MENOR PREÇO" considerando-se o Menor Preço Global para fins da escolha mais vantajosa para a municipalidade. 



7    DA FASE DE LANCES VERBAIS 
7.1    O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados para, de forma sequencial, apresentar lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta classificada como maior preço.
7.2    É vedada a oferta de lance com vista ao empate.
7.3    A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.
7.4    Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes deste edital.
7.5    Caso não se realizem lances verbais, para efeito da contratação, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado.
7.6    Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas de acordo com o menor preço apresentado, se a licitante classificada em primeiro lugar não for uma Micro Empresa ou uma Empresa de Pequeno Porte, o Pregoeiro procederá à verificação se algum licitante Micro Empresa-Me ou Empresa de Pequeno Porte-EPP ofereceu lance final com o preço até 5% superior ao melhor registrado. Havendo proposta, esta será considerada vencedora.
7.7    Caso a Micro Empresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP mais bem classificada não apresente proposta inferior àquela inicialmente vencedora, serão convocadas, por ordem de classificação, as ME ou EPP remanescentes, que tiverem lance final com preço até 5% superior ao melhor registrado, para apresentar nova proposta na forma do disposto no subitem anterior.
7.8    No caso de equivalência de valores apresentados pela Micro Empresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, que tiverem lance final com preço até 5% superior ao melhor registrado, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a nova proposta.
7.9    Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
7.10    Sendo aceitável a proposta de menor preço global, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para verificar o atendimento às exigências de habilitação previstas neste pregão.
7.11    Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, podendo o pregoeiro negociar diretamente com o proponente, para obtenção de melhor preço.
7.12    Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.
7.13    Nas situações previstas nos subitens 7.5, 7.6 e 7.11, o pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.
7.14    É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.
7.15    Se não houver tempo suficiente para a finalização da etapa competitiva na mesma sessão, ou ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos ou surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em ata e a continuação dar-se-á em sessão a ser convocada pelo Pregoeiro.
7.16    Para a interrupção dos trabalhos de que trata o subitem anterior, o Pregoeiro convocará os licitantes para rubricarem as propostas, que ficarão em envelope lacrado sob sua guarda, até nova reunião.


8    DA HABILITAÇÃO 
8.1    Serão habilitadas as pessoas jurídicas regularmente que apresentarem os seguintes documentos:
8.1.1    Autorização de funcionamento ou regular processo para operar em Planos de Assistência à Saúde emitido pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS;
8.1.2    Declaração da proponente de que não pesa contra si, sanção por inidoneidade expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de governo (Anexo VI), em função do disposto no art. 97 da lei 8.666/93;
8.1.3    Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme disposições contidas na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 5 de setembro de 2002, nos termos do modelo constante do Anexo VII deste Edital;
8.1.4    Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a empresa licitante prestado ou estar prestando serviços compatíveis e pertinentes com o objeto desta licitação;
8.1.5    Comprovação de boa situação financeira, aferida com base nos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) iguais ou maiores que um (1);
8.1.5.1    licitante que apresentar resultado menor que 1 (um) em qualquer dos índices referidos no subitem anterior, quando de sua habilitação, deverá comprovar, por meio de balanço patrimonial do último exercício social, patrimônio líquido mínimo no valor correspondente a 10% do valor de sua proposta, após a etapa de lances.
8.1.6    Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. Caso não possuam prazos de validade, somente serão aceitas com data de emissão não excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data prevista para apresentação das propostas;
8.1.7 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

8.1.8 Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Negativa quanto à Dívida - Conjunta; com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade.

8.1.9 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade.

8.1.10 Certidão Negativa Municipal, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade.  

8.1.11 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei.

8.1.12 Prova de regularidade relativa a Seguridade Social - INSS, demonstrando situação regular no  cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei.
8.1.13 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei 12.440/2011).

8.1.14 Certidão expedida pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (se for o caso), na forma do art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio (DNRC).
8.1.14 Relação completa dos hospitais próprios ou credenciados.
8.2    Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou em cópia autenticada em Cartório competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro.
8.3    Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos;
8.4    Para fins de habilitação, a verificação pelo Ministério das Comunicações nos sítios  oficiais de órgãos e entidades constitui meio legal de prova.
8.5    Os documentos referidos nos subitens anteriores deverão ser entregues em separado da proposta, em envelope fechado, contendo na parte externa, as indicações: Razão social da licitante, número do Pregão e a expressão Documentação.
8.10     Será considerada inabilitada a licitante que deixar de apresentar a documentação exigida neste Pregão.
8.11    A habilitação da licitante que se enquadrar como Micro Empresa ou empresa de Pequeno Porte, deverá observar, ainda, o seguinte:
8.11.1    A comprovação da regularidade fiscal das Microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. Entretanto, estas, por ocasião da participação e, certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição;
8.11.2    Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa;
8.11.3    A não regularização da documentação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, no prazo previsto no item anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura da ata ou revogar a licitação.
8.12    Caso a licitante vencedora tenha se utilizado do tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar nº 123/06, deverá apresentar o Balanço Patrimonial do último exercício, a fim de comprovar a sua condição de Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP.

9    DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
9.1    Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, nos termos do art. 12, caput, do Decreto nº 3.555/2000.
9.1.1    O prazo para encaminhamento de impugnação encerrar-se-á às 17:30 horas do dia 03/04/2014.
9.2    Os questionamentos / esclarecimentos ou impugnações deverão ser manifestados por escrito, dirigidos ao Pregoeiro, protocolizado o original no prédio da Prefeitura Municipal de Palmitos, Setor de Licitações e Compras, no horário 07:30 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:30 horas em dias úteis.
9.3    Não serão reconhecidos os questionamentos / esclarecimentos ou impugnações interpostos por meio de fax e vencidos os respectivos prazos legais.
9.4    Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital,  decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
9.5    Acolhida a petição contra o Ato Convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
9.6    Os teores das impugnações e questionamentos / esclarecimentos solicitados, bem como as respectivas respostas ficarão disponíveis para conhecimento dos fornecedores e sociedade em geral no Setor de Licitações e Compras da Prefeitura Municipal de Palmitos.
9.7    Qualquer modificação no edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

10    DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
10.1    Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer.
10.2    Acatada a intenção, será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
10.3    A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à vencedora.
10.3.1    Intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que a licitante pretende que sejam revistos pela autoridade superior àquela que proferiu a decisão;
10.3.2    Não serão conhecidos os recursos interpostos fora dos prazos legais e ainda subscritos por procurador não habilitado legalmente no processo para responder pela licitante;
10.4    Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso devidamente informado à consideração da autoridade superior do Ministério das Comunicações, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do procedimento licitatório.
10.5    O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.6    Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na Comissão Permanente de Licitações – Setor de Licitações e Compras – Prédio da Prefeitura Municipal de Palmitos – Rua Independência nº 100 – Centro – Palmitos – santa Catarina, no horário das 7:30 às 11:30 horas e de 13:30 às 17:30 horas, após a realização da licitação.
10.7    Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

11    DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
11.1    A adjudicação do objeto desta licitação caberá o Pregoeiro, quando não houver recurso. Existindo recurso, o objeto será adjudicado pela autoridade competente para o seu julgamento.
11.2    A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora.

12    DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1    As despesas do Órgão para a manutenção do Plano de Assistência à Saúde, objeto deste Edital, correrão à conta dos recursos:

Proj./Ativ. 2.005 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO GERAL

195 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0000.000000


13    DO PAGAMENTO 
13.1 O pagamento será efetuado mensalmente até o 20º (vigésimo) dia subseqüente as entregas e de acordo com a quantidade de solicitações em poder da CONTRATADA, que deverá apresentá-las à Secretaria da PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS até o último dia de cada mês, juntamente com as Nota Fiscal Eletrônica – NF-e respectivas, com discriminação dos produtos entregues, no valor exato das solicitações, observado o cumprimento integral das disposições contidas neste Edital. 

13.2 Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS e perante o FGTS - CRF.

13.3 Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

13.4 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.



14    DO CONTRATO 
14.1    Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Contrato entre a adjudicatária e a prefeitura, de acordo com a legislação vigente, com vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, com vantagens para a administração, até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme minuta constante no Anexo III, a qual será adaptada à proposta da empresa vencedora.
14.2    Após a regular convocação por parte da Contratante, a empresa adjudicatária terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para assinar o contrato, sob pena de, não o fazendo, decair do direito à contratação e sujeitar-se às penalidades previstas no Edital.
14.3    O prazo acima estabelecido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de Palmitos.
14.4    É facultado à Administração, quando a adjudicatária não assinar o contrato, no prazo e nas condições estabelecidas, convocar outra licitante, obedecida a ordem de classificação, para assiná-lo após comprovados os requisitos de habilitação, feita a negociação e aceita a proposta.
14.5    É condição essencial para a assinatura do contrato qual a adjudicatária esteja em situação regular junto a Prefeitura Municipal de Palmitos.
14.6    Quando o convocado não assinar, aceitar ou retirar o instrumento contratual. No prazo e condições estabelecidos, ou quando a proponente vencedora não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato, serão convocados os demais proponentes remanescentes a fazê-lo, na ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo das sanções cabíveis.

15    DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA E DO REAJUSTE,
15.1 A Contratada assumirá a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuará, bem como quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados a Prefeitura ou a terceiros.

15.2    Os preços inicialmente cotados poderão ser reajustados pelo índice divulgado pela ANS, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, para compensar as perdas decorrentes da inflação nos preços dos serviços de saúde.

16    DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1    Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a União, e será descredenciado na Prefeitura Municipal de Palmitos, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais (art. 7º da Lei 10.520/02).
16.2    Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas nesta licitação erros ou atrasos na execução e quaisquer outras irregularidades, a Administração poderá, a seu critério, isolada ou cumulativamente, garantida a prévia defesa, aplicar à adjudicatária / contratada as seguintes penalidades.
a)    Advertência por escrito;
b)    Multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, caso a Contratada não cumpra com as obrigações assumidas, salvo por  motivo de força maior que venha a ser reconhecido pela Administração;
b.1)    em caso de atraso injustificado na prestação dos serviços de assistência, por prazo não superior a 10 (dez) dias corridos, incidirá  multa de mora de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato;
b.2)    em caso de atraso injustificado na prestação dos serviços de assistência, por prazo superior a 10 (dez) dias corridos até o limite de 30 (trinta) dias corridos, incidirá  multa de mora diária de 1% (um por cento), calculada sobre o valor total do contrato;
c)    Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;
d)    Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.
16.3    As multas referidas neste Edital serão descontadas no pagamento ou cobradas judicialmente.
16.4    As penalidades serão obrigatoriamente registradas na Prefeitura, e, no caso de suspensão do direito de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.
16.5     As sanções de multa poderão ser aplicadas cumulativamente com as sanções previstas nos subitens “a”, “c” e “d”.

17    DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1    É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente procedimento licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar da proposta.
17.2    presente licitação poderá ser adiada, por conveniência exclusiva da Administração, revogada em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, sendo anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.
17.3    Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura Municipal de Palmitos não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
17.4    Os proponentes são responsáveis  pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
17.5    Toda a documentação exigida no presente Edital deve apresentar  o mesmo número de inscrição no CNPJ e a mesma razão social do licitante, ou seja, se a concorrente é a matriz do licitante, as informações devem corresponder à matriz, se é filial, à filial.
17.6    Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos  em dias de expediente normal.
17.7    Após a apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo decorrente de fato superveniente comprovado e que venha a ser aceito pelo Pregoeiro.

17.8    O desatendimento das exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e exata compreensão de sua proposta, durante a realização da sessão pública de pregão e isto não acarrete prejuízo aos demais licitantes.
17.9    As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que  não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
17.10    Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, até 3 (três) dias úteis antes  da data fixada para a abertura da sessão, ao Pregoeiro, na Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Palmitos, localizada na Rua Independência nº 100, centro, Palmitos - SC.
17.11 O prazo para encaminhamento dos pedidos de questionamentos / esclarecimentos encerrar-se-á (ao) às 17:30 horas do dia 03/04/2014.
17.12    Os interessados que desejarem cópia deste Edital  deverão dirigir-se à Comissão Permanente de Licitação – CPL, sala de Licitações e Compras, no horário das 7:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h, na Prefeitura Municipal de Palmitos.
17.13    Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes do Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto nº 6.204/2007, da Instrução Normativa/SLTI-MP nº 02, de 30 de abril de 2008, alterada pela Instrução Normativa nº 03, de 15 de outubro de 2009, publicada no DOU de 16 de outubro de 2009 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis à espécie.
17.14    A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
17.15    Para as demais condições na prestação dos serviços, deverão ser observadas as disposições constantes dos Anexos I a VII  deste Edital.
17.16    O Foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro. 

15.17 São partes integrantes deste Edital:

a) Anexo I - Credenciamento;

b) Anexo II - Declaração para Habilitação;

c) Anexo III - Minuta de Contrato; 

d) Anexo IV - Proposta de Preços (modelo); 
e) Anexo V - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

f) Anexo VI - Declaração de Idoneidade;
g) Anexo VII - Declaração de Trabalho do Menor;
Palmitos - SC, 26 de março de 2014.

Norberto Paulo Gonzatti

Prefeito Municipal 
ANEXO I
PREGÃO PRESENCIAL Nº20/2014
Credenciamento
Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a)________________________________________
____________________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº 
____________________________ e CPF sob nº ___________________________, a participar da Licitação instaurada pelos órgãos do Município de Palmitos, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL , na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ____________________________________________________, inscrita sob o CNPJ nº__________________________________________ bem como formular propostas/lances verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

__________________, em ____ de______de 2014.

_________________________________________ 

Carimbo e assinatura do credenciante.

ANEXO II
PREGÃO PRESENCIAL Nº20/2014
Modelo de Declaração para Habilitação
DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO PRESENCIAL, que a empresa __________________________________, inscrita sob o CNPJ____________________________________ atende plenamente aos requisitos necessários à Habilitação, possuindo toda a documentação comprobatória exigida no Edital convocatório.

____________________, em ____ de_________ de 2014.

_______________________________________________ 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal.

ANEXO III

Processo Licitatório nº 48/2014
  PREGÃO PRESENCIAL Nº 20/2014
Minuta do Contrato nº ......../2014
O MUNICÍPIO DE PALMITOS, ATRAVÉS DE SUAS UNIDADES GESTORAS, com sede na Rua Independência, 100, Centro, inscrito no CNPJ sob nº 85.361.863/0001-47 e 11.420.595/0001-50, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor NORBERTO PAULO GONZATTI, daqui para frente denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ________, com sede na cidade de _________, Estado de _________, na Rua ________, nº ____ - Bairro ____, inscrita no CNPJ sob o nº ______, neste ato representada pelo senhor _______, portador do CPF nº_______, doravante denominada de CONTRATADA, de comum acordo e com amparo legal na Lei 8.666/93, consolidada, e Processo Licitatório n° 48/2014 e Pregão Presencial n( 20/2014, resolvem firmar o presente, conforme cláusulas e condições a seguir:

1 OBJETO DO CONTRATO
1.1 Constitui objeto deste Contrato  CONTRATAÇÃO DE EMPERSA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE ASSISTENCIA MÉDICA-AMBULATORIAL, MÉDICO-HOSPITALAR, LABORATORIAL E CONSULTAS MÉDICAS AOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE PALMITOS E SEUS DEPENDENTES, EMPREGADOS PUBLICOS MUNICIPAIS E AGENTES POLITICOS DO MUNICIPIO, CONFORME DISCIPLINA A LEI MUNICIPAL Nº 3.520/2011 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2011, com as características e quantidades assim especificadas:

............(descritivo dos itens).........

Parágrafo Único: O presente Contrato, assim como a Licitação da qual decorreu, não obriga o Município a adquirir todos os produtos nas quantidades acima indicadas, sendo solicitados de acordo com as necessidades da Administração, conforme estipulado no item "1 DO OBJETO" do Edital de Pregão nº 20/2014.

2 DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

a) Edital de Pregão nº 20/2014 e seus Anexos;

b) Proposta de Preços da CONTRATADA.

2.2 Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em complemento à este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

3 VIGÊNCIA

3.1 O prazo do Contrato vigorará até 30 de abril de 2015, abrangendo as prestações previstas no Edital de Pregão nº 20/2014; podendo ser prorrogado na forma da lei.

4 PREÇO

4.1 O preço para o fornecimento do objeto deste Contrato, é o apresentado na proposta da CONTRATADA, devidamente aprovado pelo CONTRATANTE, tendo os seus valores unitários especificados no item 1.1 (um ponto um) do presente Contrato.

4.2 O preço retro-referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, estando incluídos no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, como também os lucros da CONTRATADA.

4.3 Os preços cotados poderão ser reajustados conforme índices anunciados pelo Governo Federal, mediante comprovação por nota fiscal e respectiva planilha de custos do impacto. Em havendo redução do preço, serão observados os mesmos critérios. 

5 PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

5.1 A empresa contratada deverá entregar os produtos, objeto deste Contrato, conforme a necessidade do Município, sempre com requisição assinada pelo chefe de cada setor.
6 CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO

6.1 Na entrega dos materiais, a CONTRATADA deverá acompanhar-se de Nota Fiscal Eletrônica – NF-e correspondente, encaminhando-a ao respectivo requisitante.
6.2 As despesas do Órgão para a manutenção do Plano de Assistência à Saúde, objeto deste Edital, correrão à conta dos recursos:

Proj./Ativ. 2.005 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ADMINISTRAÇÃO GERAL

195 3.3.90.00.00.00.00.00.00.03.0000.000000

7 RESPONSABILIDADES

7.1 
A CONTRATADA é responsável, direta e exclusivamente, pela execução do objeto deste Contrato e, conseqüentemente responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele, venha direta ou indiretamente, a provocar ou causar para o CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da fiscalização exercida pelo CONTRATANTE.

7.2 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93.

7.3. As contribuições sociais e os danos contra terceiros são de responsabilidade da CONTRATADA.

7.4 A CONTRATADA é responsável também pela qualidade dos produtos fornecidos, cabendo-lhe verificar o atendimento das especificações, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros quaisquer, antes da entrega dos produtos, tenham adulterado ou fornecido os mesmos fora dos padrões exigidos.

8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) 
providenciar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, o saneamento de qualquer irregularidade na entrega dos produtos fornecidos;

b) manter, durante o Contrato, todas as exigências contidas no Edital de Pregão Presencial nº 20/2014;

c) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação (art. 55, XIII da lei 8.666/93);

d) Corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, conforme previsto no art. 69 da lei 8.666/93.

8.2 Observado qualquer tipo de não-atendimento das especificações dos produtos exigidos no contrato, a CONTRATADA deverá substituí-los sem qualquer ônus para o CONTRATANTE.

9 PENALIDADES

9.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato estará a CONTRATADA sujeita às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa:

1- De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega ou de execução do serviço contratado, até o limite de 20% (vinte por cento);

2- De até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de descumprimento do Contrato, ressalvado o disposto no item 1 (um) acima citado;

3- Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Palmitos pelo período de até 05 (cinco) anos consecutivos;

4- Declaração de inidoneidade.

9.2 As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço.

9.3 Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos a que a CONTRATADA tiver direito, ou cobrados judicialmente.

10 RESCISÃO

10.1 Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e 8.883/94, sem que assista à CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização.

10.2 Em caso de rescisão antecipada pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá ser comunicada expressamente, com antecipação mínima de 30 (trinta) dias.

10.3 A inexecução total ou parcial deste Contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades anteriormente enunciadas, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer dos motivos enumerados nos incisos I a XI e XVIII, do artigo 78, da Lei nº 8.666/93.

10.4 A rescisão do Contrato poderá se dar sob quaisquer das formas delineadas no art. 79 da Lei nº 8.666/93

11 DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1 A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar ao CONTRATANTE ou à terceiros, por si ou seus sucessores e representantes, na execução do objeto contratado, isentando o município de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo.

11.2 A CONTRATADA não poderá sub-contratar ou transferir a terceiros o objeto deste contrato, salvo expressa autorização da Administração Municipal.
11.3 Aplicam-se à este Contrato as disposições das Leis nº10.520/2002 e 8.666/1993, e suas posteriores modificações, que regulamentam as licitações e contratações promovidas pela Administração Pública.

11.4 Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto sem o consentimento prévio do Município mediante acordo por escrito, obedecido os limites legais permitidos.

11.5 O presente contrato não será de nenhuma forma, fundamentado para constituição de vínculo trabalhista para o Município, com empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a contratada colocar a serviço.

11.6 É parte integrante do presente contrato do Edital Processo Licitatório nº 48/2014 na modalidade Pregão Presencial nº 20/2014 e seus respectivos Anexos, inclusive com cronograma e proposta de preços.

11.7 O Contratado fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na venda dos produtos objeto da presente licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato.
12  VALOR DO CONTRATO

12.1 As partes contratantes dão ao presente Contrato o valor global de ____ (....), para todos os legais e jurídicos efeitos.

13 FORO

13.1 Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinados, a tudo presentes. 

                                                            Palmitos (SC), em  .... de ...................... de 2014.

    (Prefeito Municipal)                                                                               (Razão Social)

     CONTRATANTE                                                                                  CONTRATADA

Assessor Jurídico

Testemunhas:   1 -__________________________________________________

                                                                     Nome e CPF

                          2- _________________________________________________

                                                                     Nome e CPF

ANEXO IV - PROPOSTA DE PREÇOS
PREGÃO PRESENCIAL Nº20/2014
Licitante:
	Razão Social:
	
	
	

	CNPJ:
	
	
	

	Endereço:
	
	
	

	Cidade/UF:
	
	CEP:
	

	Telefone(s):
	
	
	


	Item
	Descrição
	Quantidade
	Valor Unitário
Máximo

	1
	Estimativa pagamento de mensalidade na contratação de operadora de plano de saúde, devidamente registrada na Agência Nacional de Saúde, bem como seu plano, para prestação de serviços continuados de Assistência Médica – Ambulatorial, Hospitalar, Laboratorial e Consultas Médicas, aos servidores, empregados públicos e agentes políticos do Município de Palmitos/SC e seus respectivos dependentes, para o exercício de 2012, tendo como base o valor da tabela da CBHPM – Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos. Fundação Legal Lei Nº 8.666/93 Lei Nº 8883/94 legislação subsequente, Lei Complementar nº 101/2000 e Lei Municipal nº 3.520/2011.
	500,00
	114,98

	2
	Estimativo pagamento de Taxa de Inscrição em plano de Saúde, devidamente registrada na Agencia Nacional de Saúde, bem como seu plano, para prestação de serviços continuados de Assistência Médica – Ambulatorial, Hospitalar, Laboratorial e Consultas Médicas, aos servidores, empregados públicos e agentes políticos do Município de Palmitos/SC e seus respectivos dependentes, para exercício de 2012, tendo como base o valor da tabela CBHPM – Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos. Fundação Legal Lei Nº 8.666/93 Lei Nº 8883/94 legislação subsequente, Lei Complementar nº 101/2000 e Lei Municipal nº 3.520/2011.
	500,00
	30,00

	3
	Consultas, exames e demais procedimentos poderão oscilar de 50% (cinquenta por cento) até o teto da Tabela CBHPM – Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos Médicos.
	
	Tabela CBHPM


Validade: ______ dias (mínima de 60 dias).

Obs: Todas as especificações estão de acordo com o Pregão e seu(s) anexo(s).

________________________________________________              

   Carimbo da Proponente e Assinatura do Responsável Legal

NOTA: A proposta de preços poderá ser apresentada nesta folha-modelo, ou, se preferir, a proponente poderá usar papel próprio, desde que nele constem todos os dados, sem qualquer alteração, apresentados neste modelo; sob pena de desclassificação da proposta na sua forma de julgamento.

	Dados para Depósito Bancário:

	Banco:


	Agência:
	
	Dígito:
	

	Conta:
	
	Dígito:
	


	Dados do Responsável pela Assinatura do Contrato:

	Nome:

	CPF e RG:


ANEXO V
PREGÃO PRESENCIAL Nº20/2014
Declaração 

Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte
DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO PRESENCIAL, que a Empresa __________________________________, inscrita sob o CNPJ____________________________________ é Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006 e Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento de Registro do Comércio, e conforme Declaração expedida pela Junta Comercial (comprovando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte) - que se encontra no envelope de Habilitação da licitante.

____________________, em ____ de_________ de 2014.

_______________________________________________ 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal.

ANEXO VI
PREGÃO PRESENCIAL Nº20/2014
Modelo de Declaração de Idoneidade 

DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO PRESENCIAL, que a empresa __________________________________, inscrita sob o CNPJ nº ____________________________________, que não pesa contra si, declaração de inidoneidade expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de governo.

____________________, em ____ de_________ de 2014.

_______________________________________________ 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal.

ANEXO VII
PREGÃO PRESENCIAL Nº20/2014
Declaração do Trabalho do Menor
DECLARAMOS para fins de participação no procedimento licitatório – PREGÃO PRESENCIAL, que a empresa ______________________________________________, inscrita no CNPJ sob nº __________________________ com sede na ​​​​​​​​​​____________________________ _________________________________________, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

____________________, __ de ___________________ de 2014.

_____________________________________

assinatura e identificação do declarante

(responsável pela empresa)

Pregão Presencial nº20/2014


Objeto resumido: � DOCVARIABLE "ObjetoLicitacao" \* MERGEFORMAT � CONTRATAÇÃO DE EMPERSA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE ASSISTENCIA MÉDICA-AMBULATORIAL, MÉDICO-HOSPITALAR, LABORATORIAL E CONSULTAS MÉDICAS AOS SERVIDORES DO MUNICIPIO DE PALMITOS E SEUS DEPENDENTES�, EMPREGADOS PUBLICOS MUNICIPAIS E AGENTES POLITICOS DO MUNICIPIO, CONFORME DISCIPLINA A LEI MUNICIPAL Nº 3.520/2011 DE 28 DE NOVEMBRO DE 2011.








Data final para entrega dos envelopes: até às 09:00 horas do dia 10/04/2014.


Data de abertura dos envelopes: 10/04/2014 às 09:30 horas.


Recebi nesta data o Edital e seus Anexos da Licitação acima epigrafada.











Licitantes(s):














nome completo do responsável da empresa








________________________________


RG ou CPF do responsável








______/_____/_____        ____:____


             data da retirada                  hora











assinatura do responsável





e.mail: ______________________________





PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO:








Protocolo de Recebimento de Documentação








Razão Social: ___________________________________








CNPJ: ______-________-_________/__________-______








Rua: ___________________________________________








Cidade: ____________________________ UF: ________








CEP: ______._________-_________








Fone: ( ____ ) _______ -___________________








ATENÇÃO


Este protocolo deverá ser encaminhado ao Depto. de Compras da Prefeitura Municipal de Palmitos, via fax, número: (49) 3647-9604, até um dia anterior da abertura desta Licitação, sendo que a falta do mesmo ocasionará em desclassificação.











